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RESUMO: Durante décadas, o procedimento de demarcação de terras indígenas foi um 

instrumento eficaz na implementação do direito constitucional à terra dos povos indígenas no 

Brasil. No entanto, o cenário atual revela um cenário marcado por uma dificuldade e 

morosidade na delimitação e reconhecimento de terras indígenas. Com isso, a autodemarcação 

surge como uma proposta alternativa não estatal capaz de concretizar as reivindicações 

territoriais dos povos indígenas no Brasil. Esta pesquisa tem como objetivo analisar a 

viabilidade das autodemarcações diante da precarização do direito à terra dos povos 

indígenas. A hipótese levantada é que, com a obstacularização dos processos estatais de 

demarcação de terras, a autodemarcação surge como uma alternativa confiável para o 

cumprimento do direito à terra dos povos indígenas no Brasil. Neste trabalho, foi aplicado o 

método qualitativo, com o uso da técnica dialética do direito, além da análise de dados 

relacionados ao processo de demarcação de terras estatal. 

PALAVRAS-CHAVE: Autonomia; Território; Povos indígenas. 

ABSTRACT: For decades, the process of demarcating indigenous lands has been an effective 

tool in implementing the constitutional right to land for indigenous peoples in Brazil. 

However, the current scenario reveals a landscape marked by difficulties and delays in the 

delineation and recognition of indigenous lands. As a result, self-demarcation emerges as a 

non-state alternative proposal capable of realizing the territorial claims of indigenous peoples 

in Brazil. This research aims to analyze the feasibility of self-demarcation in light of the 

deterioration of indigenous territorial rights. The hypothesis raised is that, with the halt of 

state land demarcation processes, self-demarcation arises as a reliable alternative for the 

realization of indigenous territorial rights in Brazil. In this study, a qualitative method was 
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applied, using the dialectical technique of law, as well as the analysis of data related to the 

state land demarcation process. 

KEYWORDS: Autonomy; Territory; Indigenous peoples. 

1  INTRODUÇÃO 

No contexto atual, marcado pela morosidade no funcionamento do mecanismo estatal 

de titulação e demarcação de terras indígenas no Brasil, os direitos territoriais estatais 

encontram-se atravancados em sua implementação. Com isso, os povos indígenas no Brasil 

ficam mais expostos aos processos de invasão e degradação de seus territórios tradicionais. 

Seus direitos constitucionais, antes garantidos e promovidos, vem tornando-se cada vez mais 

obsoletos e desgastados. 

Essa problemática guia o presente trabalho na busca de outra forma possível de 

concretizar os direitos territoriais indígenas no Brasil, além daquela apresentada pelo aparato 

estatal. Dessa forma, a autodemarcação surge como uma proposta alternativa e não estatal, 

representando assim um instrumento capaz de garantir o atendimento das reivindicações 

territoriais indígenas. 

Desse modo, a pesquisa tem como objetivo analisar a viabilidade dos processos de 

autodemarcação indígena diante da precarização dos direitos territoriais dos povos indígenas. 

A hipótese levantada é que, com a obstacularização dos processos estatais de 

demarcação de terras, a autodemarcação surge como uma alternativa confiável para o 

cumprimento do direito à terra dos povos indígenas no Brasil. 

A presente pesquisa está estruturada em três partes. Na primeira parte, aborda-se o 

fenômeno da paralisação nos processos estatais de demarcação de terras indígenas, a fim de 

introduzir os aspectos de insuficiência presentes no direito positivo. Na segunda parte, a 

autodemarcação é apresentada como uma alternativa aos processos de demarcação estatal 

inoperantes, juntamente com suas características e potencialidades. Na terceira parte, os limites 

das iniciativas de autodemarcação são revelados a partir do viés histórico, como exemplo das 

tentativas de cooptação pelo aparato do Estado. Essas propostas de incorporação estatal são 

apresentadas como riscos para a potência reivindicatória e comunitária dessas iniciativas. 

Para o desenvolvimento da presente pesquisa, foi utilizado o método qualitativo para 

comprovar a hipótese proposta. Assim, emprega-se a técnica da dialética do direito (LYRA 
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FILHO, 1980) como forma de tensionar os limites e potencialidades do procedimento estatal 

de demarcação de terras e dos processos autônomos não estatais de autodemarcação. 

Além disso, realiza-se uma análise de dados referente ao processo de demarcação de 

terras conduzido pelo Estado, com o objetivo de desenvolver uma compreensão aprofundada 

do fenômeno ao longo das últimas décadas. Com isso, são estruturadas as iniciativas 

conhecidas de autodemarcação no Brasil que posteriormente foram submetidas ao processo de 

demarcação estatal. 

2 O PROCEDIMENTO ESTATAL DE DEMARCAÇÃO DE TERRAS INDÍGENAS 

NO BRASIL E A INSUFICIÊNCIA DO DIREITO POSITIVO 

O direito à terra está presente na Constituição brasileira de 1988 como uma garantia da 

territorialidade coletiva, ancestral, tradicional e espiritual dos povos indígenas. Além de 

caracterizar os requisitos constitutivos desse direito, a norma constitucional atribui ao aparato 

estatal um papel objetivo: a delimitação de espaços territoriais de uso exclusivo dos povos. 

Esse processo de materialização para proteção e defesa dos direitos territoriais é 

conduzido por meio do procedimento estatal de demarcação de terras indígenas. 

Considerando o bom funcionamento da maquinaria estatal, os processos de demarcação de 

terras indígenas seguem as fases de identificação, delimitação, declaração, homologação e 

registro das terras. Assim, o Estado brasileiro concretiza uma garantia material de proteção do 

território, da natureza e, por conseguinte, a própria vida dos povos. 

É importante ressaltar que os povos indígenas, seus territórios ancestrais e a natureza 

estabelecem uma relação de interdependência, tratando-se de uma relação mútua de 

essencialidade, na qual cada um deles depende essencialmente um do outro. Nesse contexto, a 

concretização de um direito implica no fortalecimento dos demais (GONÇALVES; 

ESPINOZA; DORNELLES, 2020, p.315). Da mesma forma, a precarização de apenas um 

deles resultaria necessariamente na deterioração dos demais. 

Assim, o aparato estatal de demarcação de terras representa o principal instrumento de 

implementação da norma constitucional que prescreve o direito à terra. Graças a esse 

mecanismo estatal, cerca de 424 terras indígenas foram demarcadas, o que corresponde a 31% 

dos territórios indígenas existentes no país. Juntas, essas terras ocupam aproximadamente 3,2 

milhões de hectares, representando 13,77% do território nacional (ISA, 2017, p.8). 
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Embora a maioria dos territórios ainda não esteja demarcada, a instituição dos 

processos estatais de demarcação trouxe um reconhecimento dos laços territoriais nunca antes 

experimentado na história jurídica brasileira. 

Gráfico 1: Terras indígenas homologadas por ano no Brasil 

 

Fonte: elaboração própria, baseada em dados do ISA (2020) 

Desde 1980, tem sido observado um incremento na demarcação de terras indígenas, 

porém, por volta dos anos 2000, os números começaram a diminuir. Em 2017, os processos 

de demarcação estatal restaram completamente paralisados, dinâmica que só se alterou a partir 

do início de 2023, com o reestabelecimento dos processos de demarcação de terras no país. 

De acordo com os dados coletados sobre os decretos de homologação ao longo do 

tempo, percebe-se o desenvolvimento de um fenômeno evidente de estagnação no 

reconhecimento e na delimitação de terras indígenas no Brasil. Esse fenômeno é causado por 

uma série de obstáculos jurídicos e administrativos que vão contra as reivindicações 

territoriais indígenas, como o Decreto nº 1775 em 1996, a tese do marco temporal em 2009 e 

o parecer da Advocacia-Geral da União de 2017 (GONÇALVES, 2020). 

Com base nesses obstáculos, aponta-se para uma atual insuficiência do direito à terra e 

do procedimento de demarcação de terras indígenas no país. Nesse sentido, a presente 
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investigação questiona tanto os limites inerentes e impostos ao instrumento estatal, como 

também reflete sobre possíveis alternativas a essa insuficiência. 

Em sua estrutura oficial, a norma jurídica estatal é responsável por envolver e limitar 

um outro direito. Este surge a partir da aspiração social daqueles que o detêm e se difere 

daquele imposto pela oficialidade do aparato estatal. Nesse ato de limitação das pretensões, o 

direito oficial estabelece regras e fundamenta sua legitimidade com o selo da legalidade. Isso 

resulta na transposição da aspiração comunitária indígena para um campo legal, organizado, 

reconhecido e regulado pelo Estado como direito indigenista. 

Com essa legitimidade produzida exclusivamente no seio do Estado, os critérios que a 

constituem geralmente são enviesados pelos próprios processos que a instituíram, 

transformando valores autênticos em promessas intangíveis. No caso dos direitos territoriais 

dos povos indígenas, o processo de instituição oficial de direitos, enviesado por interesses 

econômicos contrários à defesa e proteção dos territórios, resulta em uma contradição: o 

direito escrito prevê um dever, mas não o concretiza. Nesse contexto, a positivação do direito 

pode representar uma forma de silenciar e iludir as reivindicações legítimas dos povos. 

Se, por um lado, existem direitos oficiais, como produtos limitados pelas normas 

jurídicas que os contêm, por outro lado, subsistem direitos extra estatais cujos valores 

correspondem diretamente às expressões dos litígios e demandas da sociedade. No âmbito 

indígena, essa distinção pode ser esclarecida pelos termos direito indigenista, ou seja, o direito 

oficial que surge da estrutura do Estado, e direito indígena, aquele que surge das aspirações 

comunitárias dos povos. 

A tensão dialética entre essas duas esferas opostas pode servir como combustível para 

a síntese de um novo direito pensado em compatibilidade com as aspirações que o legitimam. 

No entanto, nesse processo de síntese dialética, vale ressaltar que reconhecer o marco 

extra estatal do direito não significa rejeitar completamente a norma positiva, mas sim 

aumentar uma dimensão poderosa do direito para superar as insuficiências produzidas por e 

dentro do Estado. Assim, a autodemarcação surge como uma ação política de reivindicação de 

direitos em um campo extra estatal, como uma proposta alternativa ao procedimento estatal de 

demarcação de terras indígenas, mas que pode também complementá-lo. 

O direito à terra dos povos indígenas encontra-se condicionado em sua forma e 

conteúdo à norma jurídica estatal no artigo 231 da Constituição Brasileira. No entanto, se, por 

um lado, esse dever constitucional gerou um aumento na demarcação de terras, por outro lado, 

com o desgaste de seu poder de comando, esse processo instrumentalizado encontra-se 
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atualmente fortemente embargado. Isso indica que, no Brasil, o caminho estatal já não atende 

plenamente às aspirações territoriais dos povos indígenas. 

A influência dos grupos hegemônicos de poder sobre o direito à terra propiciou o 

desenvolvimento de obstáculos judiciais contrários à efetividade da norma constitucional. 

Através desses gargalos formalizados pelo Estado, que exploram as brechas interpretativas da 

norma ou as agravam, os grupos de poder movidos por seus interesses econômicos acabam 

corrompendo o próprio funcionamento da norma constitucional. 

A prevalência dos interesses particulares de uma determinada classe sobre a esfera de 

decisão, caracterizada pelo sacrifício das outras partes da comunidade política, denota um 

campo político corrompido (DUSSEL, 2007, p.16-17). O atendimento às pretensões 

patrimonialistas do grupo dominante leva à percepção de que o processo de legitimação 

instituído pelo Estado é na verdade um processo de dissimulação. 

Como a lei sempre emana do Estado e está ligada às aspirações da classe dominante, 

politicamente organizada e representada nos órgãos oficiais de poder (LYRA FILHO, 2005, 

p.3), conceber o direito como fruto exclusivo da norma estatal significa limitar sua potência e 

expressão. 

Na verdade, a imposição dos poderes econômicos e financeiros sobre os governos é 

cada vez mais intensa. Com o esquecimento da esfera pública e de sua função original, o 

Estado, por meio de regras e políticas tendenciosas aos interesses do mercado, legitima 

práticas e institui normas incompatíveis com os limites e conteúdos estabelecidos na 

constituição (FERRAJOLI, 2018, p.19). 

Diante dessa contradição, o caminho estatal e os instrumentos que o legitimam revelam-

se ferramentas desgastadas e tendenciosas para o atendimento de demandas contrárias às 

aspirações dominantes, como é o caso do direito à terra dos povos indígenas no Brasil. Como 

consequência, o direito positivo estatal revela insuficiências que limitam o campo de 

possibilidades de ação para a implementação de condições materiais de exercício dos direitos. 

3  A AUTODEMARCAÇÃO COMO ALTERNATIVA FORA DO ÂMBITO ESTATAL 

Diante da ineficácia do Estado em cumprir o dever de demarcar suas terras, os povos 

indígenas no Brasil assumiram por si mesmos a função de realizar a demarcação de seus 

territórios (NEVES, 2003, p.133), empreendendo iniciativas de autodemarcação. Além da 

autonomia e liderança desenvolvidas nessas empreitadas, há uma característica ainda mais 
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central: o questionamento da preponderância do Estado como o principal promotor de 

direitos. 

Desconfiando do potencial democrático e da legitimidade do direito em sua forma 

reduzida e aprisionada no conceito de legalidade, outras iniciativas orientadas pelo diálogo e 

compromisso surgem dos campos de possibilidade em direção aos campos de ação. Com isso, 

não se rejeita completamente as vias estatais, mas amplia-se a busca por caminhos 

alternativos (MARTÍNEZ DE BRINGAS, 2018, p.133) para concretizar o direito à terra dos 

povos indígenas. 

Frente a esse contexto de inoperância do aparato jurídico estatal, não se torna viável 

organizar a demanda territorial indígena apenas através da exigência do cumprimento dos 

deveres constitucionais perante o Estado (KRENAK, 2019, p.36). Portanto, para permitir o 

desenvolvimento de outras formas de concretizar e garantir as reivindicações indígenas, é 

necessário ir além do campo estatal (MARTÍNEZ DE BRINGAS, 2018, p.132-133), 

desviando-se de formas já estagnadas de implementação de direitos. 

No caso das territorialidades e dos direitos territoriais indígenas, a iniciativa contra-

hegemônica mais eficaz para questionar o papel do Estado como centralizador das causas 

indígenas (NEVES, 2012, p.542) é a autodemarcação. Além disso, essa iniciativa adiciona à 

luta territorial o aspecto do desenvolvimento das autonomias e do poder de decisão nas 

comunidades. 

A autodemarcação destaca-se como uma alternativa que mobiliza a ação e impulsiona 

o controle e a gestão dos povos indígenas para o desenvolvimento de processos distintos de 

delimitação dos territórios tradicionais. Ainda é importante ressaltar que esses processos 

autônomos alternativos surgem diante de períodos muito longos de espera na demarcação 

oficial, expondo uma intensa omissão estatal. 

Desconsiderando o prazo constitucional de cinco anos contados a partir de 1988 para a 

conclusão das demarcações de terras indígenas (BRASIL, 1988), o Estado brasileiro não 

apenas desobedece a suas próprias normas programáticas, mas também enfrenta uma situação 

de estagnação devido a obstáculos que impedem a fluidez dos processos administrativos de 

regulação territorial indígena. 

Diante das promessas frustradas do órgão indigenista nacional em proceder à 

identificação das terras e expulsar os não indígenas (GALLOIS, 2011, p.34), juntamente com 

a desconfiança da falta de interesse do governo em agir em defesa das terras indígenas 

(MUNDURUKU, 2014), alguns povos começaram a reassumir as atribuições e instrumentos 

antes acumulados pelo Estado. 
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Embora omisso, o aparato estatal continuou acumulando a gestão das questões 

indígenas, como nos processos legais de reconhecimento das terras indígenas existentes 

(NEVES, 2003, p.132). No entanto, a demarcação de territórios indígenas envolve um 

processo político muito mais amplo de construção de uma categoria territorial com contornos 

sociopolíticos (OLIVEIRA, 2001, p.14) e culturais. 

Com a crítica crescente à atuação indigenista do Estado, os povos indígenas no Brasil 

implementaram um conjunto de articulações e iniciativas locais para efetuar a demarcação 

física de seus próprios territórios. A diversidade e a multiplicidade dessas ações passaram a 

ser chamadas de processos de autodemarcação, termo que expressa não apenas o caráter 

autônomo, mas também a finalidade de concretizar as demandas territoriais indígenas. 

Esses processos de retomada do controle sobre as terras tradicionais tiveram início no 

Brasil nas décadas de 1980 e 1990, juntamente com o fortalecimento regional latino-

americano dos movimentos indígenas (TUKANO, 2019, p.22). O esforço comunitário dos 

povos diante de uma situação de omissão estatal na efetivação da demarcação das terras 

resultou no desenvolvimento de práticas indispensáveis para evitar perdas irreparáveis aos 

territórios tradicionais (ARVELO-JIMÉNEZ, 1994, p.42). 

A autodemarcação refere-se a um conjunto de expressões coletivas, múltiplas e 

diversas. Como conceito pouco preciso, abrange um amplo grupo de práticas de delimitação 

física, como a colocação de cercas, barreiras e placas de sinalização nos limites do território 

tradicional. Com contornos baseados na compreensão própria de seus habitantes, o principal 

efeito positivo dos processos de autodemarcação é demonstrar a força e a materialidade das 

reivindicações territoriais indígenas à sociedade circundante. 

Para a realização desses processos, é essencial que os povos recuperem, 

redimensionem e articulem suas territorialidades. Isso por sua vez direciona as práticas 

adotadas e a extensão do território reivindicado. Para tanto, a participação dos sábios e 

anciãos é imprescindível, devido ao seu conhecimento e compreensão dos significados e 

limites da terra (JIMÉNEZ; PEROZO, 1994, p.4). 

A coletividade é outro aspecto essencial e indispensável para o progresso dessas 

empreitadas autônomas, resultado da cooperação entre indivíduos de uma mesma 

comunidade. No entanto, essas iniciativas costumam contar com a participação de outros 

povos indígenas por meio do compartilhamento de experiências, técnicas e metodologias de 

demarcação da terra. Outro fator comum é o auxílio de organizações da sociedade civil para 

ajudar nas atividades lideradas pelos líderes indígenas (ROCHA, 2017, p.136). 
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Por essas razões, os processos de autodemarcação geram mais do que uma simples 

conformidade física territorial. Com o aumento da autonomia indígena e o fortalecimento dos 

vínculos culturais e espirituais, os povos recuperam o poder de comando e o controle sobre 

seus laços ancestrais, suas vidas e seus futuros possíveis. 

O primeiro caso conhecido de autodemarcação desenvolvido no Brasil foi iniciativa do 

povo Kulina, habitante da região do rio Purus, no estado do Acre. Essa experiência ganhou 

destaque nacional pelos resultados alcançados, como o forte impacto político e o posterior 

reconhecimento estatal do território demarcado por meio do processo oficial. Por tudo isso, 

esse conjunto de ações tem servido como exemplo de estratégia para a afirmação dos direitos 

territoriais dos povos indígenas (NEVES, 2012, p.551-552) e como forma de enfrentar a 

omissão e o descaso estatal. 

Embora não esteja dentro dos padrões oficiais, os marcos e estacas fincados nos 

limites do território Kulina serviram como indicativos do direito territorial indígena para as 

populações não indígenas, que deixaram de invadir e transpor os limites estabelecidos 

(MONTEIRO, 1999, p.156). Isso resultou no aumento da autonomia indígena e na 

concretização de seus direitos territoriais para além de meras garantias simbólicas. 

Como síntese, a autodemarcação Kulina tem servido como uma experiência de 

consolidação, na realidade brasileira, de uma metodologia de delimitação de terras baseada na 

retomada indígena do controle de seus territórios. Nesse contexto, foram recuperados poderes 

e desenvolvidas práticas para que os povos pudessem comandar seus próprios destinos 

(NEVES, 2012, p.551). 

Isso representou a construção de uma nova dinâmica relacional possível diante da 

problemática territorial indígena. A partir do aumento das relações comunitárias e 

interétnicas, alguns povos indígenas no Brasil conseguiram demarcar seus territórios de 

maneira alternativa aos processos estatais, garantindo não apenas suas reivindicações 

territoriais, mas também suas iniciativas autônomas e modos de vida. 
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4 A AUTODEMARCAÇÃO COOPTADA PELO APARATO ESTATAL 

Se, por um lado, a autodemarcação surge como uma alternativa ao processo 

demarcatório oficial guiado pelos aparelhos estatais já viciados e desgastados, por outro lado, 

é preciso estar atento às tentativas do direito estatal de cooptar e deturpar o potencial dessas 

iniciativas territoriais autônomas. Com isso, a intenção aqui é investigar quais são as 

possibilidades de limitação que esses processos de autodemarcação estão sujeitos diante do 

aparato do Estado. 

Os povos indígenas executaram ações coordenadas que os órgãos governamentais, 

com todos os seus aparatos, não conseguiram realizar, como por exemplo, expulsar os 

invasores não indígenas das terras (CIMI, 2019). Devido à determinação e capacidade dos 

povos em colocar em prática a autodemarcação de seus territórios, esse tipo de experiência 

propiciou um aumento de respeito em relação aos indígenas (MONTEIRO, 1999, p.162), seus 

direitos, culturas, tradições e principalmente suas reivindicações territoriais. 

No entanto, a delimitação realizada pelos próprios indígenas em seus territórios 

comunitários pode estar sujeita aos processos demarcatórios oficiais frente ao Estado. Na 

verdade, a experiência brasileira sugere que as iniciativas autônomas de demarcação dos 

territórios, lideradas por seus habitantes indígenas, tendem a impulsionar o desenvolvimento 

dos procedimentos de reconhecimento oficial das terras indígenas. 

Tabela 1: Autodemarcações regularizadas pelo procedimento estatal 

 

Fonte: elaboração própria, baseada em dados de ISA (2020), MOLINA (2017) e ROCHA (2017) 
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Analisando os casos expostos na tabela, percebe-se que, no Brasil, as primeiras 

experiências de autodemarcação se concentraram em uma região específica: nas proximidades das 

nascentes dos rios Juruá e Purus, nos estados do Amazonas e Acre. Isso aponta para esse local 

como o marco de origem e dispersão dessas iniciativas territoriais autônomas pelo restante do 

país. Além disso, a proximidade dessa área com a Bolívia, Colômbia e Peru é um indicativo da 

cooperação e intercâmbio dessas práticas de desenvolvimento autônomo territorial. 

A autodemarcação é uma dinâmica compartilhada por diversos países latino-americanos, 

como Brasil, Bolívia, Equador, Venezuela (MOREIRA, 2008, p.159) e Colômbia. As 

comunidades indígenas amazônicas desenvolveram novos processos de ordenamento territorial 

baseados na autorregulação e autodeterminação (SÁNCHEZ, 2000, p.102). 

Esses processos de confirmação oficial por meio do procedimento demarcatório estatal 

têm o potencial de fortalecer e complementar as iniciativas de autodemarcação com um 

respaldo estatal. Essa seria a síntese da potência dialética apresentada como solução para a 

paralisia dos processos de demarcação conduzidos pelo Estado. 

Por outro lado, cabe constatar que esses mesmos processos de reconhecimento podem 

representar um instrumento de silenciamento e desarticulação dos processos territoriais 

autônomos indígenas. 

A oficialidade estatal tem uma forte tendência a esvaziar as iniciativas múltiplas e 

potentes por meio da inclusão nos aparatos burocráticos da administração ou da justiça. No 

caso da autodemarcação, é importante destacar a tentativa do Estado brasileiro de incluí-la 

nos processos institucionais com o nome de demarcação participativa. 

Ao invés de criar um espaço de exercício de autonomia, mobilização política e 

aumento da emancipação comunitária, a demarcação participativa utiliza o indígena como um 

instrumento ou acessório para a demarcação estatal (NEVES, 2003, p.140). Com isso, o 

potencial autonômico, de autodeterminação e de controle sobre seus próprios destinos se 

perde quando cooptado pela estrutura burocrática do Estado. 

As iniciativas de autodemarcação se diferenciam e se destacam por constituir 

experiências de construção de um sistema pluriétnico e multicultural baseado na igualdade e 

na diferença como eixos fundamentais na relação entre os povos (NEVES, 2003, p.145). Se 

trata ainda de um processo de reconhecimento espacial-territorial que aumenta 

significativamente a capacidade de controle político, autonomia, autodeterminação e 

autogestão dos povos indígenas (RAMOS, 2019, p.31). 

Além de ser um simples instrumento técnico e metodológico, essa iniciativa representa 

um novo parâmetro relacional interétnico entre as comunidades indígenas e as populações não 
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indígenas próximas, resultando no aumento do respeito pelas múltiplas e diferentes 

territorialidades indígenas no Brasil. 

A partir dessas razões, para que a autodemarcação tenha o potencial de promover o 

fortalecimento das experiências autonômicas, a demarcação realizada pelo Estado não deve 

representar o término ou o fechamento dos processos de desenvolvimento das 

territorialidades. Como síntese, o Estado não deve ser compreendido como uma esfera de 

descanso, preservação ou cristalização de direitos, mas sim como um campo de disputa de 

interesses, mesmo que aqueles contrários às territorialidades indígenas costumem ser mais 

fortes e influentes. 

Nesse contexto, as iniciativas de autodemarcação devem ser compreendidas como 

ações constantes e inacabadas de expressão, controle e reivindicação das territorialidades 

indígenas frente aos processos de precarização promovidos pelos interesses econômicos 

dominantes no Brasil. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com a obstacularização dos processos estatais de demarcação de terras, a autodemarcação 

surge como uma alternativa confiável para o cumprimento do direito à terra dos povos indígenas 

no Brasil. Essa hipótese levantada ao longo da pesquisa foi sustentada e comprovada. 

A partir do desenvolvimento de argumentos concatenados na presente pesquisa, tornou-se 

claro que os processos de autodemarcação se tratam de expressões legítimas de reivindicações 

territoriais dos povos indígenas, estando relacionados à insubordinação aos limites teóricos e 

práticos impostos pela esfera estatal. Portanto, essa alternativa se destaca pelo potencial de 

efetivar direitos além das restrições presentes nas normas e processos oficiais. 

Como alternativa extra estatal para a concretização dos direitos territoriais, a 

autodemarcação desenvolve processos de autonomia, autogestão e fortalecimento político das 

comunidades indígenas. Representa ainda um processo que capacita os povos, refletindo o 

impulso e a perseverança das coletividades na concretização de seus direitos. 

Além disso, essas iniciativas territoriais autônomas escapam dos efeitos prejudiciais 

causados pelos obstáculos normativos e judiciais, pois ocorrem em uma via externa e 

independente do caminho dos processos estatais. No entanto, é importante estar atento às 

tentativas operadas oficialmente com o objetivo de cooptar o potencial autonômico de 

direitos, aprisionando-o no aparato estatal. 



REVISTA JURÍDICA DIREITO & PAZ. ISSN 2359-5035 

Direito & Paz | São Paulo, SP – Lorena | Ano XVII | n. 49 | p. 24-38 | 2º Semestre, 2023 

p. 36 de 38 

Portanto, a alternativa proposta de autodemarcação revela certo grau de viabilidade devido 

ao seu potencial como expressão política autônoma das reivindicações territoriais comunitárias 

dos povos indígenas no Brasil, diante da estagnação dos aparatos demarcatórios estatais. 
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